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RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  PRONÚNCIA.
IRRESIGNAÇÃO. ALEGAÇÃO DE FRAGILIDADE
PROBATÓRIA.  INSUBSISTÊNCIA  DA
PRETENSÃO.  PROVA  DA  MATERIALIDADE  E
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. FASE DE
MERO  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO
SOCIETATE.  PRONÚNCIA  MANTIDA.
COMPETÊNCIA DO JÚRI POPULAR.  DECOTE DA
QUALIFICADORA.  NÃO  ACOLHIMENTO.
REVOGAÇÃO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA.
DECISÃO  FUNDAMENTADA.  PRISÃO
CAUTELAR  MANTIDA.  RECURSO
DESPROVIDO.

1.  Para  a  decisão  de  pronúncia  do  acusado,  basta,
apenas, a prova da materialidade do fato e dos indícios
de  sua  autoria,  a  fim  de  que  seja  o  denunciado
submetido a julgamento popular.

2. A decisão de pronúncia é de mera admissibilidade do
Juízo, imperando o princípio do in dubio pro societate,
ou  seja,  em  caso  de  dúvida,  cabe  ao  Conselho  de
Sentença dirimi-la, por ser o Juiz natural da causa.

3. Havendo indícios de que o delito foi cometido por
motivo torpe e mediante recurso que dificultou a defesa
do ofendido,  há  de  serem admitidas  as  qualificadoras
previstas no art. 121, §2º, I e IV, do CP.
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4.   Estando  devida  e  suficientemente  motivada  a
decisão que manteve a custódia cautelar,  notadamente
visando garantir a ordem pública e por conveniência da
instrução criminal, não se constata nenhuma ilegalidade
na aludida medida, razão pela qual mantenho a prisão
preventiva do pronunciado.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso em sentido
estrito, acima identificados:

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em  negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do relator, em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante  o  1ª  Tribunal  do  Júri  da  Capital, Irlanio  dos  Santos
Nascimento, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções do art.
121, §2º, I e IV, c/c o art. 14, II e art. 29, todos do CP, conforme narrativa constante da
exordial acusatória que passo a transcrever (fls. 02/04):

“Consta  do  inquérito  policial  incluso,  instaurado  por
portaria,  que  no  dia  29  de  setembro  de  2013  (quarta-feira),  por  volta  das
19h00min, na Rua Felício Tibério, Bairro Costa e Silva, nesta capital, o imputado,
juntamente com outro comparsa não identificado, em unidade de desígnios e com
deliberada vontade de matar (animus necandi),  mediante emprego de arma de
fogo, efetuou disparos contra JOSÉ LEANDRO PONTES DA ROCHA, alvejando-o
e causando ferimentos, não vindo a óbito por circunstâncias alheias a vontade do
agente.

As  investigações  dão  conta  que,  no  dia,  local  e  horário
supracitados, a vítima estava em via pública, manobrando um veículo (modelo GM
Kadet),  quando o assacado e  o seu parceiro meliante  aproximaram-se em um
veículo Fiat Siena (placas não identificadas) e pararam ao lado do automóvel em
que estava o ofendido, instante em que o censurado desceu do veículo e começou a
desferir disparos de arma de fogo contra 'Ninho' atingindo-o na região da coxa
direita, nos dedos da mão direita e na cintura (conforme descrito no laudo de lesão
corporal de fl.  42/44),  não vindo à óbito pelo fato de ter sido socorrido pelos
Policiais Militares para o Hospital de Traumas Senador Humberto Lucena.

Observa-se,  que  o  modo  utilizado  para  as  práticas  do
homicídio revela a torpeza, proveniente de vingança, posto que o indigitado e a
vítima eram inimigos do pretérito e supostamente existiam pendências (dívidas), as
quais o denunciado procurou sanar.
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Infere-se,  ainda,  que  o  acoimado  valeu-se  de  recurso  que
dificultou a defesa do ofendido, vez que abordou este de surpresa, sem que pudesse
esboçar qualquer reação.

Destarte, há indícios suficientes de autoria e a materialidade
está devidamente comprovada.”

Recebimento da denúncia em 29.01.2014 (fl. 61).

Após  regular  instrução,  foram  ofertadas  alegações  finais  pelo
Ministério Público (fls. 189/191) e pela Defesa (fls. 204/210).

O  MM.  Juiz  pronunciou  Irlanio  dos  Santos  Nascimento  como
incurso nas penas do art. 121, §2º, incisos I e IV do Código Penal, na forma dos arts. 14,
II, e 29 do mesmo Diploma Legal, com incidência do art. 1º, I, da Lei nº 8.072/1990 (fls.
211/215).

Inconformado,  o  acusado  recorreu  (fl.  220),  rogando,  em  suas
razões (fls. 222/229), por sua impronúncia, alegando que não cometeu o crime e que as
provas  são  frágeis,  requerendo  a  aplicação  do  princípio  in  dubio  pro  reo.
Alternativamente, requer que sejam decotadas as qualificadoras e que seja oportunizado
ao réu o direito de aguardar o julgamento em liberdade, com a revogação de sua prisão.

Contrarrazões  ministeriais  aduzindo  pelo  desprovimento  do
recurso, e que a pronúncia seja mantida em todos os seus termos (fls. 230/234).

Na fase do juízo de retratação, o MM. Juiz singular manteve os termos da
sentença de pronúncia (fl. 235).

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça,  em parecer,
opinou pelo desprovimento do recurso interposto (fls. 244/248).

É o relatório.

VOTO

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  e  processamento
(legitimidade, interesse recursal e obediência ao prazo legal de 05 dias previsto no art. 586,
caput, do CPP), o recurso deve ser conhecido.

RESE nº 0000278-17.2017.815.0000                                                         CMBF – Relator                                      3



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

                     Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

2. DO MÉRITO

O  recorrente  insurge-se  contra  a  decisão  de  sua  pronúncia,
alegando que não cometeu o crime e que as provas são frágeis, requerendo a aplicação
do princípio in dubio pro reo. Alternativamente, requer o afastamento das qualificadoras
a ele imputadas  e que lhe seja oportunizado o direito de aguardar o julgamento em
liberdade, com a revogação de sua prisão.

Pois bem. Não merecem prosperar as súplicas do recorrente. 

A priori, vale destacar, a teor do art. 413 do Código de Processo
Penal, que, para a pronúncia, bastam a mera indicação da prova da materialidade do fato
e  dos  indícios  de  autoria  do  delito,  não  devendo,  por  conseguinte,  o  magistrado se
aprofundar no cotejo probatório, no intuito de não adentrar, decisivamente, no mérito da
causa, evitando-se, assim, a atecnia de usurpação da competência do Tribunal do Júri.
Eis a dicção do referido dispositivo:

Art.  413  do  CPP:  “O  juiz,  fundamentadamente,
pronunciará o acusado, se convencido da materialidade
do fato e da existência de indícios suficientes de autoria
ou de participação.” 

Por razões tais, na fase da pronúncia, cabe ao Juiz de Direito, tão
somente,  a verificação da existência do crime e a comprovação da plausibilidade da
imputação da autoria ao imputado, mediante suficiência de provas carreadas aos autos, a
fim de que possa pronunciá-lo, transferindo ao Júri Popular a competência para analisar
os pormenores da questão, consoante disposto no art. 5°, XXXVIII, da Carta Magna.

No presente caso, verifica-se, de plano, que a materialidade restou
comprovada pelo Laudo de Médico (fl.  25) e Laudo Traumatológico nº 63871113 (fls.
47/49).

No  tocante  à  autoria  delitiva,  há,  nos  autos,  fortes  indícios  do
recorrente ser o autor do fato delitivo, notadamente, pelas declarações das pessoas ouvidas
na esfera policial às fls. 12, 13, 21/22, 27/28, 30/31 e 43/44, além das oitivas realizadas em
juízo (mídia/DVD – fls. 122 e 158).

In casu, há uma inversão da regra procedimental in dubio pro reo
para in dubio pro societate, ou seja, havendo dúvidas, leva-se o réu a julgamento pelo
Tribunal Popular para dirimir a controvérsia, haja vista "...que somente diante de prova
inequívoca é  que  deve  o  réu  ser  subtraído  do seu  juiz  natural,  que  é  o  Júri" (RT
605/304), vez que "é ele o Juízo constitucional dos processos por crimes contra a vida,
competindo-lhe reconhecer ou não a culpabilidade do acusado" (RT 522/361).

RESE nº 0000278-17.2017.815.0000                                                         CMBF – Relator                                      4



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

                     Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Isto porque a decisão de pronúncia é de mera admissibilidade do
Juízo, imperando o princípio do in dubio pro societate, ou seja, em caso de dúvida, cabe
ao Conselho de Sentença dirimi-la, por ser o Juiz natural da causa.

Desta  forma,  não  havia  outro  caminho  a  seguir  pelo  douto
Magistrado singular, senão, o de pronunciar o réu, nos termos em que o fez.

Vejamos a jurisprudência:

“RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  CRIMES
CONTRA A VIDA. TENTATIVA DE HOMICÍDIO.
LEGÍTIMA  DEFESA  E  QUALIFICADORAS
MOTIVO FÚTIL E RECURSO QUE DIFICULTOU A
DEFESA  DA  VÍTIMA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 1. A existência do fato
restou demonstrada e há suficientes indícios de autoria.
Nesta  primeira  fase  processual,  vige  o  in  dubio  pro
societate, a sinalizar que a decisão de pronúncia não é
juízo de mérito, mas de admissibilidade. 2. Em relação
à alegada legítima defesa do réu, duvidosa a questão da
utilização  moderada  dos  meios  necessários,  uma  vez
que os quatro disparos podem configurar  um excesso
punível.  Nesta fase processual,  a excludente ventilada
somente poderia ser acolhida se extreme de dúvida. 3.
Quanto  à  qualificadora  do  modo  de  execução,  os
disparos  efetuados  atingiram  a  região  das  costas  da
vítima,  a  configurar,  em  tese,  inopino.  RECURSO
IMPROVIDO”. (TJRS - Recurso em Sentido Estrito Nº
70049499114 – Rel.  Des.  Jayme Weingartner  Neto –
DJ: 08/11/2012).

Quanto as qualificadoras previstas no §2º, incisos I e IV, do art.
121, do Código Penal, da mesma forma, foram corretamente reconhecidas na decisão,
devendo ser mantidas.

Consoante se depreende dos relatos das testemunhas e da própria
vítima,  o crime fora praticado em razão de vingança decorrente de uma rixa antiga.
Ademais,  testemunhas afirmaram que o acusado já chegou desferindo tiros na vítima,
em atitude inesperada. Há, portanto, forte indicação de que o delito foi cometido por
motivo torpe e mediante recurso que dificultou a defesa do ofendido, circunstâncias que
qualificam o crime.
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As  qualificadoras  do  delito  de  homicídio  somente  podem  ser
excluídas, na atual fase, quando se revelarem manifestamente divorciadas da prova, o
que não ocorreu in casu.

Destarte,  em sendo essa a prova colhida e se tratando de crime
doloso contra a vida, a consequência lógica é a submissão do acusado ao julgamento
pelo Tribunal do Júri, amparado no artigo 413 do CPP, com a redação dada pela Lei nº
11.689/08.

 
A jurisprudência tem-se mostrado uníssona no sentido de que o

julgador  somente  poderá  proceder  à  absolvição  sumária,  como  pretende  a  defesa,
quando a prova for única e não discrepante, o que não se constata no presente caso,
impedindo seu reconhecimento nesta fase processual.

Nesse sentido:

“RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  CRIME
CONTRA  A  VIDA.  HOMICÍDIO  DUPLAMENTE
QUALIFICADO. ART. 121, § 2°, II (MOTIVO FÚTIL)
E IV (RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA
VÍTIMA).  PRONÚNCIA.  RECURSO  DEFENSIVO.
NULIDADE  DA  SENTENÇA.  (…)  ABSOLVIÇÃO
SUMÁRIA  POR  LEGÍTIMA  DEFESA
IMPOSSIBILIDADE. Autoria admitida e materialidade
comprovada. Nenhuma testemunha presenciou o início
e o  desenrolar  da  discussão  e  das  alegadas  agressões
entre réu e vítima, que teriam culminado com o golpe
fatal,  de modo a confirmar a alegada legítima defesa.
Além disso, mesmo na versão apresentada pelo próprio
réu, a tese defensiva não se mostra extreme de dúvidas.
Logo,  não  há  alternativa  que  não  seu  exame  pelo
Conselho de Sentença, porquanto de sua competência.
AFASTAMENTO  DAS  QUALIFICADORAS.
Presentes  elementos  suficientes  para  exame  pelo
Conselho  de  Sentença.  Sabe-se  que  as  qualificadoras
somente  podem ser  excluídas  quando  manifestamente
improcedentes.  Recurso  improvido”.  (TJRS -  Recurso
em Sentido Estrito nº 70042639807 – Rel. Des. Osnilda
Pisa – DJ: 21/11/2012).

Por fim, no que tange ao pedido formulado no presente recurso
para  aguardar  o  processo  em  liberdade,  com  a  revogação  da  prisão  preventiva  do
recorrente, verifica-se que não merece amparo, porquanto na decisão de pronúncia o d.
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magistrado fundamentou as razões pelas quais manteve sua prisão cautelar, notadamente
visando garantir a ordem pública e por conveniência da instrução criminal, em face da
gravidade concreta dos atos praticados e pela periculosidade social do pronunciado, haja
vista que o crime fora praticado mediante violência com emprego de arma de fogo,
havendo informações nos autos de que esta foi a terceira vez que o pronunciado tentou
matar a vítima, além de ter ameaçado seus familiares, sendo traficante de drogas ilícitas,
e por responder a outros processos criminais perante a 5ª Vara de Santa Rita/PB e na 6ª
Vara Regional de Mangabeira.

Assim, estando devida e suficientemente motivada a decisão que
manteve a custódia cautelar,  não vislumbro nenhuma ilegalidade na aludida medida,
razão pela qual mantenho a prisão preventiva do pronunciado.

Pelo  exposto,  nego  provimento ao  recurso,  para  determinar  o
julgamento pelo conselho de sentença.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves
Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando, além de mim, relator, o
Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente à sessão de julgamento o Exmo. Sr. José Roseno Neto,
Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 13 de
Junho de 2017.

João Pessoa, 14 de Junho de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
                       Relator
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